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O ano de 1996 foi generoso para aqueles interessados na reflexão sobre o estatuto da religião e seu papel na vida humana. Vieram a público textos que trouxeram, cada um a seu modo, uma abordagem do tema que hoje nos parece artigo de primeira necessidade para lidarmos com fatos mundiais recentes, que têm nos exigido um novo entendimento do fenômeno religioso e suas articulações política, social, filosófica, mental. 

Enquanto as editoras Seuil e Laterza lançavam simultaneamente os resultados de um colóquio
, realizado dois anos antes, sobre religião, em que os filósofos Hans-Georg Gadamer, Gianni Vattimo e Jacques Derrida, entre outros, discutiam sua reemergência contemporânea face à propalada “morte de Deus”, realizava-se no Rio de Janeiro o Seminário “Psychopathia Sexualis”, vigésimo-terceiro de uma série de seminários desenvolvidos desde 1976 pelo psicanalista MD Magno, que, naquele ano, lançava, de maneira inédita, pelo menos no campo da psicanálise, a inarredabilidade de uma “hipótese Deus” como dispositivo inerente ao funcionamento mental humano
. Também neste ano a historiadora das ciências Nayla Farouki demonstrava, em seu livro La foi et la raison (histoire d’un malentendu)
, como a utilização de conceitos transcendentais permitira ao Ocidente a construção de dois grandes modelos de operação racional, a que corresponderam o conhecimento por conceitos axiomaticamente construídos – o que Farouki chama de “razão grega” – e o conhecimento pelo conceito de um Deus transcendente – a “razão semita”. 

Para os leitores brasileiros, por sua vez, chegava finalmente ao vernáculo o texto Teologia Política, de Carl Schmitt
, onde o autor propunha um conceito de soberania pensado na extremação de sua aplicação como ato de exceção e, como tal, inevitavelmente esteado em uma proveniência teológica, ao mesmo tempo que demonstrava os problemas e inadequações da idéia política de secularização.

Como pano de fundo histórico-descritivo desse labor conceitual, o leitor contava ainda com o livro Uma história de Deus: quatro milênios de busca do judaísmo, cristianismo e islamismo
, publicado no Brasil um ano antes dos comentados acima. Em meio a uma quantidade apreciável de informações, a historiadora Karen Armstrong apresentava, então, as grandes linhas históricas do processo de transcendentação do pensamento religioso monoteísta, suas crises de fundamentação mas, sobretudo, as alternativas conceituais e doutrinais que aí foram elaboradas no sentido da indicação de uma experiência espiritual, formulada como distanciamento, respeito ou silêncio relativamente a um “lugar” de transcendência próprio e imanente ao homem. 

O percurso analítico que acompanhamos nesses textos não apenas ajuda a esclarecer os equívocos acerca da humana “morte de Deus”, cada vez mais desacreditada nos dias de hoje, se não por demonstração conceitual, ao menos por intervenção bruta de fatos mundiais recentes, mas sobretudo nos dá elementos fartos para pensar NOVAmente o que se pode dizer acerca disto que os discursos filosóficos, antropológicos, históricos, têm chamado não sem divergências, de religião, aí incluídas todas as noções e pares conceituais com que se tenta abordar o problema (pensamos nas idéias de sagrado/profano, divino/humano, mana/logos, com ou sem revelação testamentária e corânica, como rito, mitologia, liturgia, teologia ou em qualquer outro de seus artifícios de expressão).

Ora, no seio da psicanálise, por causa e apesar do que suas proposições teórico-clínicas conseguiram incluir como objeto de consideração e análise a respeito do assunto, a questão contemporânea da religião bem como seu entendimento em perspectiva tocam diretamente o próprio estatuto psicanalítico, a auto-crítica conceitual que este campo possa providenciar, a eficácia clínica que venha a demonstrar e a expectativa de mundo que consiga oferecer. Questões a que voltaremos mais adiante. Sabemos, por enquanto, que o tema foi tratado intensivamente na tradição da psicanálise
 e é importante voltar à questão, buscando retrospectivamente novas possibilidades de manutenção crítica do campo. Ao mesmo tempo, acreditamos ser possível responder atual e adequadamente ao que já se tornou lugar comum, a saber, o reconhecimento da inoperância e elevado custo psíquico e material de nos posicionarmos no mundo com base em fundamentos co-naturalizados aos seus processos mesmos de implementação e desenvolvimento. Ora, nada foi mais polêmico, em se tratando de fundamentação, do que aquilo que tem se passado no campo da religião e do sagrado.

Este artigo apresenta considerações preliminares a um programa de pesquisa de que ele é seu primeiro resultado parcial. Indo direto ao ponto: a hipótese que anima tal pesquisa é a de que o desenvolvimento da ciência, na época moderna, só foi possível graças ao esforço e legado místicos dos séculos anteriores, cujo dispositivo de base – a ascese reclamante de uma experiência de afastamento radical em relação aos interesses mundanos que transcendesse a figuratividade divina e humana – viabilizou não apenas o salto criador da ciência como explicitou aquilo que seria capturado, mais tarde, como a especificidade da operação psicanalítica, a saber, a ascese no sentido do distanciamento e indiferenciação das pressões sintomáticas, que recebeu de Freud o singelo nome de neutralidade do analista e na pulsão de morte a indicação deste empuxo desfigurante e aterrorizador de impossível transcendência. Uma variação da hipótese lacaniana sobre a proveniência científica da psicanálise?
 Não o cremos e esperamos poder prová-lo ao longo desta pesquisa. 


Nessa primeira etapa, nosso trabalho consiste no estabelecimento de um conjunto conceitual mínimo que nos permita situar o campo a partir do qual se articula a pesquisa, encaminhando provisoriamente algumas conseqüências. Nesse sentido, são objetivos do presente artigo:

1) Definir a idéia de mística e sua relação com o estatuto da psicanálise, a partir do campo conceitual estabelecido por M. D. Magno em seu trabalho de renovação da teoria psicanalítica, com atenção particular às proposições encaminhadas em seu seminário “Psychopathia sexualis”. 

2) Apresentar a proposição psicanalítica da hipótese Deus, articulando, a partir daí, as idéias de razão transcendental monista, razão transcendente monoteísta e ascese indiferenciante mística.

3) Apontar algumas conseqüências teóricas e históricas que sustentam a hipótese de proveniência mística da ciência.

Acreditamos que nossa proposta de pesquisa é compatível com a linha de argumentação do Falatório de MD M@gno Clínica da Razão Prática: Psicanálise, Ética, Política, Direito, de 2001, de que haurimos, aliás, sua inspiração e exigência. A tarefa de esclarecimento que então se nos impôs esperamos ser agora de serventia para o leitor. 

1. O estatuto da psicanálise e a hipótese Deus
O estatuto da psicanálise é místico: postulado sustentado por MD Magno para denotar que a experiência que alimenta a psicanálise, desde Freud, é o confronto bruto, unilateral, da Mente havendo como dado último – para além de qualquer contingência discursivamente discorrível ou discretizável – com sua extrapolação auto-colocada como não-Haver, extinção definitiva que cessaria a condenação de novamente retomar a discursividade e o ato que sobram deste impossível absoluto. É o que impõe a assunção da pulsão de morte freudiana como conceito fundamental regente do campo da psicanálise: não há outro interesse para a pulsão senão sua própria extinção, fato renovado em clínica, teoria e escrita pela Nova Psicanálise, mediante a afirmação de que o que se passa no inconsciente é Haver desejo de não-Haver (A(Ã).
 

O que nos interessa aqui é o entendimento de que a operação da psicanálise se suporta necessariamente nesta indicação de distanciamento ou suspensão em relação às formações, como prática ou, pelo menos, referência clínica de intervenção, sem o que arriscamo-nos a perder de vista a especificidade do próprio campo, advinda mediante a obra freudiana e, desde então, neste sentido retrabalhada por Lacan e novamente por MD Magno. Em outras palavras, é próprio da psicanálise sustentar que a experiência pulsional (i) é dada para toda realidade mental que (re)conhece, em algum nível, a unilateralidade do desejo que Há no confronto com não-Haver; e, portanto, é próprio deste campo (ii) operar a partir desta experiência e sua anamnese como modo articulatório de conhecimento, nas formas em que ele comparecer disponível. 

Ora, o que há de “místico” na fundamentação da psicanálise assim proposta? A ordem do místico reside aí na experiência pulsional de afastamento radical em relação ao que quer que se coloque como realidade, no confronto real entre Haver e não-Haver, e seu retorno indiferenciante à realidade das formações, que se exigem, ao contrário, reconhecíveis como diferentes que são e, como tais, sintomas a defenderem seus interesses, adversos à neutralidade do operador psicanalítico. Esta é a lógica do misticismo ou pragmatismo místico de que parte a psicanálise para afirmar que é do “abandono da posição ‘interna’ do Haver e a conseqüente assunção do lugar terceiro, neutro [a que se chama] Real (R), lugar de catoptria, de indiferenciação” que advém a “possibilidade do retorno pragmático ao Haver e às suas formações.”

Rica em conseqüências clínicas, a proposição de Magno parece impor, de retorno, em primeiro lugar à própria psicanálise, a reconsideração de várias questões, entre elas o que se arrola como pertinente à esfera da religião. Pois a requisição mental de extinção impossível expressa axiomaticamente como Haver desejo de não-Haver necessariamente postula a transcendentalidade da experiência pulsional, à medida que assentada sobre uma exigência que extrapola qualquer formação dada: a experiência de impossível não-Haver. Eis porque, se o esquema da psicanálise estiver correto, se impõe à Mente e ao Haver a formulação de uma hipótese Deus, isto é, a suposição, mantida em vazio ou não, de uma transcendência viável e factível tal como pede a pulsão quando exaspera a diferença entre Haver e não-Haver. Como a lógica é em Revirão, o que se colhe desta suposição é a inviabilidade de realizar definitivamente a transcendência, ao mesmo tempo que a (quase) inevitabilidade de sugerir-lhe um transcendente.

O lugar de emergência desta afetação hiperdeterminada ao qual a psicanálise reconduz e com o qual reconcilia todas as razões de sacralidade e divindade reivindicadas pela Idioformação e, a fortiori, pelo homem, chama-se Gnoma, suposição de proveniência sagrada do Haver e da Mente bem como de sustentação do valor sagrado da formação que for nomeada ocupante desta posição. Deste modo não apenas está dado o lugar “que se exaspera, que vibra e dele fazemos a suposição de que há um agente ali, tanto do ponto de vista do indivíduo humano quanto do ponto de vista do Haver em sua corporeidade plena, plerômica, total”
, como também neste mesmo lugar podemos ligar ou a ele vincular qualquer formação decantada primária ou secundariamente, que terá sido então alçada à condição de absoluta ou intocável. 

Se aceitarmos a “recalcitrância da hipótese Deus”
 como dado imanente ao psiquismo, transforma-se todo o panorama do que histórica e antropologicamente tem sido entendido como manifestação do sagrado e suas respectivas racionalidades. Acompanhando vetorialmente estas “hierofanias” e suas razões
, veremos que um campo se organiza, desde a suposição mais “exteriorizada” do Gnoma, realidade “lá fora”
, figurada primária e secundariamente, até sua “internalidade” mais radical, como imanente à Idioformação (humana) e ao Haver, experimentada como “auto-esvaziamento”, retorno ao “eu” próprio do homem, lugar mental “mudo, silencioso”, alheio aos credos e hierarquicamente superior às narrativas que se prestam a descrevê-lo. Na composição deste espaço vetorial da função Gnoma, uma região se destacou – até por pressão sintomática ocidental – na perquirição, conceituação e articulação desta função. A “história de Deus”, em sua questa judaica, cristã e islâmica
, e a “razão semita”, na transcendentalidade do conceito absoluto de Deus
, são duas possibilidades convergentes e complementares de abordagem da hipótese Deus como razão transcendental monista, articulação transcendente monoteísta e ascese indiferenciante mística. A implicação da psicanálise com isto é o que tentaremos demonstrar a seguir.

2. Fé e razão: a produção da mais-valia mística e sua apropriação científica

2.1 O axioma da escolha e suas razões

É característica da transcendentalidade a operação conceitual que, extrapolando a referência empírica às formações do mundo, aspira à mais simples e abstraente unidade conceitual possível como modo econômico e abrangente de explicação da realidade. Estamos na vigência plena do que Magno entende por Secundário, isto é, o campo das formações do Haver – conceitos, realidades mentais, artifícios do homo sapiens, faber, religiosus, ludens, economicus, etc. – cuja sustentabilidade exige apenas a adoção funcional de uma de suas inúmeras vias de expressão. Nada lhes empresta garantia que não seja a aposta desta funcionalidade e o infinito investimento (libidinal) para sua modelação, adaptação, diversificação, sustentação, reinvenção.
 Ora, isto é o que afirma Nayla Farouki ao indicar que a vocação dos conceitos transcendentais – sacação humana da “invenção” e de seu caráter absolutamente artificial – é de serem creditados e acreditados com valor ontológico, isto é, serem investidos como realidade existente, válida e necessária. De onde, entretanto, advém a possibilidade ou até mesmo a irrevogabilidade desta “crença”? De sua submissão à escolha que nos exige aceitar ou rejeitar proposições. Pois “o traço característico da crença, o que faz sua distinção maior com a percepção, é que ela está submetida à vontade. Não que se crê porque se quer crer (…) mas porque pode-se sempre rejeitar os conceitos transcendentais de valor ontológico em que se acreditou, mesmo se esta recusa deva ser feita ao preço de um esforço notável. Ora, malgrado sua força de convicção e o rigor de suas sínteses e explicações, os  conceitos transcendentais – quaisquer que sejam – oscilam sempre no limite de seu valor ontológico. Todo objeto suposto existente por um conceito transcendental pode ser colocado em questão: é em sua própria essência que se situa esta capacidade de negação.”
 

A razão transcendental depende, portanto, de uma operação fundamental de escolha, que lhe é logicamente anterior, na qual a afirmação de algo e sua possível negação são confrontadas na posição terceira de suspensão destes opostos, a partir do que se realiza necessariamente uma opção, com a correlata exclusão de seu negativo e da indiferenciação que precedeu e viabilizou a emergência de ambas as posições. A operação de Revirão assim colocada corresponde ao que Farouki propõe como invenção do “terceiro excluído”, ou seja, o fenômeno geral de reflexão e entendimento, num determinado momento da história do pensamento ocidental, do caráter enantiomórfico de qualquer formação e, a fortiori, das formações secundárias, a necessária escolha de um dos alelos e o recalcamento do alelo oposto, juntamente com o ponto terceiro de reviramento, que terá tornado a enantiose proponível e, quiçá, executável. (cf. fig. 1)









Poderíamos, com Imre Thot
, sugerir uma formulação mais forte da lógica do Revirão, no interior da qual ganha em inteligibilidade a regra lógica do terceiro excluído. O Revirão é ele mesmo o “axioma de escolha” basal, que viabiliza a seleção de um conjunto conceitual qualquer. Enquanto proposição postulando a escolha, o axioma zera o valor ontológico dos conceitos alelicamente confrontados e, no entanto, somente a escolha é capaz de oferecer um fundamento ontológico a um novo conceito (fig. 2). Esta é a operação que, só depois, confere ao conjunto selecionado significação – polissêmica, pouco importa, mas discursável e discutível –, autonomia – evidente ou não, pouco importa, mas identificável e recortável –, e unicidade – econômica ou não, pouco importa, mas proponível e operacionalizável. Assim colocado, o ato de seleção é irrefutável, tornando-se apenas disputável seu conteúdo, na arena política da Cosmopolis das artes, ciências e letras. Sua razão de ser emerge, assim, “do fundo de um domínio transcendental situado para além do reino de qualquer razão”
, para de lá (re)tornar em discernível transcendentalmente colocado, como religião, ciência, matemática, arte, poesia, política, estética, instituição, etc.
 Em se tratando da experiência ocidental, o Revirão, como razão ou axioma, funcionou providenciando duas lógicas articulatórias que Farouki chamou de “razão grega” e “razão semita” ou “monoteísta”. 

Este esquema explicativo nos interessa, antes de mais nada, porque mostra, por inteiro, o halo que recompõe a história da religião e da ciência, ajudando-nos a esclarecer o “mal-entendido” que opôs fé e razão, como se se tratassem de modelos irredutíveis. Recusando o esquema fácil do antitetismo entre razão e desrazão, Farouki demonstra que tanto a via do filósofo-cientista – de vocação antropocêntrica, criadora do Ser, da Idéia, da Forma, do Um, da Perfeição, do Belo, do Sublime, do acaso, da instituição, do primeiro motor, do formalismo geométrico, aritmético ou lógico, etc. – quanto a via do profeta – de vocação teocêntrica, criadora do conceito transcendente de “Deus”, ser dotado de vontade, razão e único com capacidade criadora ex nihilo –, partilham das condições básicas da transcendentalidade, a saber o discurso universal (as Idéias, para a filosofia, Deus, para o monoteísmo), o conhecimento transcendental (diverso e demonstrativo, para a filosofia, único e transcendente, para o monoteísmo) e a distinção entre verdade e erro (para ambos, o princípio do terceiro excluído) (fig. 3). 







Ora, a vaga contemporânea dos miticismos, o interesse dispensado pela religião, mediante o estudo renovado das implicações mútuas entre esta última e a ciência, são elementos de um doloroso processo atual de desrecalcamento da fé como elemento constitutivo de qualquer transcendentalidade, fato que parece ter sido bastante denegado pela tradição de pensamento filiada ao alelo grego. Estamos aprendendo, a duras penas, que tanto faz a via da explicação conceitual ou da revelação profética: o conhecimento transcendental só vale enquanto afirmado de fé em sua funcionalidade. É esta crença que pode prover sua eficácia, e não o contrário.
 

Neste sentido, quando, do campo psicanalítico, emerge a proposição de uma “hipótese Deus” como dispositivo intrínseco ao funcionamento pulsional, em sua invocação exasperada de gozo definitivo – que não há –, a razão criadora, reconciliada com a konstant Kraft que a impulsiona, fica liberada para o investimento cognitivo, em qualquer dos alelos em que tiver poderes de se apresentar. Pois a hipótese Deus acolhe indiferenciadamente a via semita e grega, por entender que todo pedido de transcendentalidade como transcendente ou não advém da própria estrutura do Revirão, para a qual está dado conjeturar um "além" de qualquer princípio ontológico, epistemológico, teológico, gnoseológico, que, não-havendo, dá à máquina pulsional, de retorno, a chance de discernibilidade de algo, para aquém da indiscernibilidade que a terá providenciado. Organizar-se e apresentar-se no interior do movimento pulsional em uma perspectiva de absoluta imanência ou transcendência é já bem outra coisa: trata-se, para a máquina, do engajamento inevitável em formações que, na vicissitude das forças sintomáticas, poderão tratar com maior ou menor visco a questão fundamental que as atravessa e constitui: haver pulsão desejando não-haver. Ora, tanto a via filosófica quanto a monoteísta são razões transcendentais que dão testemunho dos embates deste campo vetorial. Não apenas conheceram conceitual e historicamente as disputas em torno da essência e da substância, de Deus e da salvação, como também contaminaram-se mutuamente no percurso, buscando no outro campo poderes de afirmação e legitimação no mundo, mais freqüentemente denegando ou acirrando a diferença e, por isso mesmo, mergulhando na guerra, no racismo conceitual e no extermínio.

Mas a hipótese Deus nos ajuda ainda a pensar outras questões. Contribui para articular, na história ocidental, o campo vetorial das forças que desenharam, com maior ou menor lastro sintomático, a figuração do Gnoma como lugar de hiperafetação desta suposição de Deus que acomete a Idioformação. Neste sentido, a "história de Deus" pode ser tratada como um caso sintomático que adveio ao Ocidente em suas movimentações abstrativas na vertente monoteísta da função Gnoma configurada nas três vias abraâmicas do Livro. 

A psicanálise, em sua pequena existência histórica, lançada por acaso no século XX, teve que enfrentar – antes de mais nada, como pressão corroendo suas próprias entranhas – efeitos pesados deste sintoma monoteísta, judeo-cristão sobremodo, de que dão farto testemunho as narrativas de Édipo, castração, metáfora paterna ou nome-do-pai. Mas é igualmente surpreendente que tenha conseguido, no processo, catalizar esta mesma pressão sintomática, esgotando, como foi o caso de Lacan, o arsenal possível de abstração conceitual no interior da perspectiva do Livro. Este esforço produziu uma mais-valia que nos é muito preciosa, embora poucos dela tenham se dado conta, e muitos a estejam dilapidando com retornos a problemas que, no próprio Lacan, já estavam devidamente esgotados. Estamos assim liberados para investir o esforço teórico-clínico em outra direção, enquanto ainda nos arrastamos meio perdidos nos escombros do velho mundo. Ora, recompor NOVAmente o time e o meio-de-campo é lançar a psicanálise para frente, munindo-a das ferramentas necessárias à continuidade de seu processo de transcendentação como campo cognitivo. Fazê-lo é realizar sua atualidade como espaço propício à experimentação e investigação de modos mais compatíveis com a atectonia mental que certos fluxos de acontecimento parecem doravante nos exigir. 

Que a invocação de transcendência tenha a ver com produção de conhecimento e que conhecimento seja auferido como ciência, filosofia ou religião, estes são postulados que a muitos já não incomodam mais. Mas e se dissermos que qualquer criação compreende um estatuto místico?

2.2 O salto qualitativo


O advento da razão transcendental fez sua entrada histórica no Ocidente no último milênio a. C. No mesmo período, assistiu-se, no Ocidente e fora dele, a várias tentativas de sistematização da experiência humana do sagrado. Um pouco em toda parte, por razões que ainda aguardam investigação adequada, as grandes civilizações, à medida que se desenvolviam num quadro de florescimento intelectual, cultural e mercantil, logravam prover para si maneiras de lidar com esta questão. São os séculos de emergência do taoísmo e confucionismo na China, hinduísmo e budismo na Índia, racionalismo filosófico na Grécia, monoteísmos em Israel e no Irã.

Dentre essas possibilidades, o monoteísmo abraâmico apresentou-se ao mundo como herdeiro direto daquela que teria sido a primeira indicação monista do Gnoma no sentido abstraente de pensar um princípio transcendente absoluto e único organizador da realidade: o golpe egípcio de recomposição religiosa mediante a declaração monoteísta da fé no deus Aton. Num "passo quase sem precedentes"
, a revolução amarniana levada a cabo pelo faraó Akhenaton no Egito do Império Novo (sec. XVI – XI a. C.) inaugurava a razão transcendental pela proposição de um princípio universal, existente, único, criador e transcendente. Filiação da psicanálise indiretamente apontada por Freud em seu Moisés e o Monoteísmo, a “razão egípcia”, assim recolocada por Magno no primeiro Falatório 2001, está na base da idéia transcendente que o monoteísmo, primeiro judaico, em seguida cristão e islâmico, desenvolveu como possibilidade de progressiva abstração da experiência de “Deus” e, portanto, do lugar gnômico de pura exasperação entre Haver e não-Haver.


Mas um pesado campo de forças sintomáticas imporia a este transcendente configurações muito pouco negociáveis. Como história judaica, cristã e islâmica, ele apresentou-se em conteúdos excludentes, racistas, que exigiam, para sua sustentação, recalque e repressão violentos. O que nos faz pensar que não seja possível haver monoteísmo que, uma vez configurado, não se transforme imediatamente no “politeísmo da pequena diferença”. Donde a saída clínica possível: buscar o distanciamento relativamente às formações que se conteudizam em texto, rito, credo, investindo a economia gnômica na sustentação em vazio do lugar de “Deus”. Este é exatamente o retorno místico que podemos flagrar nas religiões, inclusive naquelas abraâmicas: se toda religião é suportada, em seu ato fundador, por uma experiência de distanciamento – mesmo que denegada depois –, a situação de periclitância e crise que esta denegação continuada ajuda a criar e manter pressiona novamente para que se encontre uma saída que a transcenda. 

Esta pode ser uma das razões que explicam os impulsos de vocação mística que o mundo mediterrânico conheceu nos primórdios do império romano. Podemos citar, por exemplo,  o “judaísmo platonizado”
 de um Filo de Alexandria (30 a. C. – 45 d. C.), e sua reivindicação do caráter alegórico do texto bíblico e da distinção entre a essência de Deus, inapreensível pela mente humana, e seus poderes e energias emanando em direção ao mundo. Ou ainda o desenvolvimento de uma espiritualidade judaica, que apontava para a imanentização de Deus, dando um novo alento à função do profeta como instrumento mais pragmaticamente ligado às necessidades humanas, donde a exortação rabínica de amor e serviço ao próximo como imitatio dei, de que o cristianismo é herdeiro direto.


Ora, o advento do próprio cristianismo neste mesmo momento é um fato sintomático poderoso, pelos recursos que mobilizou, no plano político, social e religioso. Como atitude renovada de fé, prolongou o judaísmo na busca de um Deus mais imanente, ampliando o uso kerigmático da palavra para todos os homens “de boa vontade”. Mas, enquanto tal, o monoteísmo cristão acabaria por enfrentar outros desafios, em circunstâncias históricas bastante diferentes. Seu êmulo foi, sem dúvida, a filosofia grega, haurida através de Plotino, e transformada a serviço de exigências doutrinais novas, como a defesa da encarnação divina de Cristo e da trindade, questões absolutamente estranhas à tradição tanto grega quanto judaica. Por meios ora tacanhos, ora sofisticados, o cristianismo conseguiu articular proposições de peso, que imprimiram um razoável esforço indiferenciador dos conteúdos do credo. A patrística de vertente grega foi um destes laboratórios de investigação no qual se destacaram Clemente de Alexandria (c. 150-215 d. C.), para quem “não conhecemos Deus senão naquilo que ele não é”
, sendo esse conhecimento intuitivo, da ordem de uma revelação imediata, e precedido de vários graus de iniciação, e a especulação apofática reunida no tratado Nomes Divinos, atribuído a Dionísio Areopagita. Sobretudo neste último, deparamo-nos com um dos grandes momentos da mística cristã, que só seria recuperado quase mil anos mais tarde, com Mestre Eckhart. A via régia deste pensamento foi a experiência da kenosis, isto é, o êxtase auto-esvaziante de Deus em que coincide o lugar de silêncio da mente. Despessoalizado, o Deus de Dionísio era expresso preferencialmente em fórmulas negativas: “nem uma unidade nem uma trindade”, “Deus e não-Deus”, “bom e não-bom”, “transcendente e imanente”.
 Na base destas e outras proposições, o exemplo meio aterrorizante do anacoreta cristão, que levou a experiência de “Deus”, no espaço mesmo em que ela originalmente havia surgido – o Egito – à radicalidade da suspensão, tornando-se o lastro de crédito para a posterior institucionalização do cristianismo, ao mesmo tempo que sua ameaça mais candente.

E efetivamente o cristianismo estabilizou-se disciplinar e doutrinariamente, a partir do século IV,  reunindo características inéditas até então. Multirracial, católico, internacional, ecumê​nico e administrado por burocratas eficientes, tornou-se uma rentável opção política para o império romano em crise. Salvo emergências muito localizadas, não voltaria à boca de cena no Ocidente como porta-voz de renovação espiritual ampla. Quando aí o encontramos nos séculos posteriores à sua “legalização” romana é para combater os que, então, renovavam a hipótese Deus no sentido de sua progressiva desconteudização. 

A “síntese” malograda entre filosofia e monoteísmo tentada pela religião cristã não seria repetida pelo islamismo. Ousaríamos dizer que a terceira religião abraâmica foi mais propensa a “próteses” do que a “sínteses”, no sentido que Magno coloca. Ou seja, na contraposição dos alelos, não se pediu a posição terceira de uma (impossível) “coincidência”, de que a síntese seria talvez a expressão, mas sim foi experimentado suficiente afastamento das opositividades, para que se permitisse a criação de novos conteúdos. De tal maneira que os pares muçulmano x cristão, muçulmano x judeu, ciência x religião, revelação x investigação parecem ter sido tratados indiferenciadamente, portando cada um a seu modo riquezas a serem exploradas, em nome de um transcendente que não repudiava o acrescentamento e a diferença. Como postura cogni​tiva, o islamismo assumiu uma atitude favorável à converti​bilidade de idéias, fossem auferidas de onde fossem. Por isso, a “abertura” reconhecida da cultura muçulmana, notada​mente na Península Ibérica, ao que quer que pudesse contribuir para a expansibilidade das potências criadoras, seja como medicina, filosofia, matemática ou astronomia, com selo judeu, persa, hindu, grego ou cristão. Prova disso foi a rede de traduções que se montou, de Córdoba a Bagdá, a partir do séc. IX, em que foram vertidos para o árabe e, deste para o latim, vários textos representativos da cultura grega, entre eles Aristóteles, Euclides, Galeno, Ptolomeu, Hipócrates (porque o Ocidente cristão já não sabia mais o grego!). 

Sob a liderança da falsafa, os muçulmanos acreditaram poder fazer conviver o mais alto grau abstrativo conceitual com a experiência da revelação que, mantida em vazio, acolhia, pela via do profeta, o que comparecia como prótese pela via do cientista, sem que fosse preciso reduzir uma à outra. Como afirmava al-Kindi (c. 870), “não devemos nos envergonhar de reconhecer a verdade e assimilá-la de qualquer fonte de onde nos venha, mesmo que nos seja trazida por gerações passadas e povos estrangeiros. Para aquele que busca a verdade, nada há de mais alto valor que a própria verdade; isso jamais vulgariza ou rebaixa aquele que a apreende, mas enobrece-o e faz-lhe honra.”
 Quanto ressentimento não estava acumulado no cristianismo, quando, poucos séculos depois, nos primórdios da Reconquista (séc. XII), o Corão foi traduzido sob financiamento dos cluniacenses na Espanha… Justificada como arma de guerra contra o “erro” e a “heresia” muçulmanas, era necessário dar a conhecer em latim “a história e a doutrina desse desgraçado e de sua lei, a que chamam Corão”, explorando “a fundo as bibliotecas desse povo bárbaro”.

Mas o capital simbólico que a cristandade católica começaria a transferir, do Islã para suas universidades e cortes, ainda seria muito acrescentado, antes que a Reconquista, as Cruzadas e o Humanismo renascentista selassem de vez a nova relação de forças sintomáticas na Europa ocidental. A espiritualidade muçulmana, tanto na falsafa quanto no sufismo, com Ibn Sina (Avicena), Ibn Rushd (Averróis), Al-Ghazzali ou Ibn Arabi, enfatizou a unidade do conhecimento por uma dupla atitude: suspensiva diante das diferenças racionais entre filosofia e revelação e inventiva na aposta de conceituação – filosófica, mística, poética, científica – desta mesma experiência. A profissão de fé apofática da mística cristã grega era, assim, capturada pelo sufismo, como o seria mais tarde pela mística renana, enquanto condição de investigação inclusiva, proponível e discursável.

Ora, tal empreitada não seria consecutível sem a relativização dos conteúdos figurativistas do lugar de “Deus” ou do Gnoma. Não o seria menos sem o reconhecimento de que “Deus” era lugar de confluência do “mais íntimo eu”, justamente porque o ego narcisicamente identificado com ritos, doutrinas, narrativas e teologias restava destruído pela brutalidade da dissimetria entre a experiência de nada, a que a suspensão das diferenças levava, e a impossibilidade de haver, de uma vez por todas, aniquilado por ela. Este foi o trabalho da mística, que compreendeu, assim, haver apenas uma saída: continuar na ascese para, com isso, conseguir disponibilizar, de retorno, alguma criação que relembrasse e reconfigurasse o mundo de maneira mais compatível com a suspensividade originária daquela experiência de afastamento. 

Realizava-se assim a “acumulação primitiva do capital” gnômico. Sua apropriação seria uma questão de tempo e, sem dúvida alguma, de chance, temperada com muito recalque e denegação. E a chance veio, chegando de mansinho, com a escola naturalista paduana (onde se lia o Aristóteles traduzido e comentado por Averróis); com os humanistas florentinos, que, treinados em filologia, retórica e crítica exegética, repropuseram, em vernáculo e sob nova ótica, muito do já havia sido traduzido e disponibilizado pelos árabes, introduzindo outros autores e questões, como Demócrito, Lucrécio e Epicuro; com a importação maciça de professores de grego e latim do Oriente para lecionarem nos principais centros intelectuais italianos e formarem especialistas que, de lá, seriam exportados para as cortes e universidades de Paris, Londres e Oxford
;  com a releitura do cristianismo (até porque os outros dois monoteísmos estavam sendo reduzidos ao silêncio pela Reconquista católica) como religião puramente moral, expressão máxima da capacidade refletinte humana, por oposição à fé dogmática; com a “descoberta” do homem como realização microcósmica da potencialidade do universo; com a defesa da concórdia e tolerância religiosas, mediante a adoção de uma lista mínima de artigos de fé que servissem a todos os cristãos (enquanto Lutero, Calvino, Zwinglio, Henrique VIII tratavam de providenciar suas próprias e o restante que não concordava arrumava um jeito de escapar ileso); enfim, com os artifícios intelectuais, científicos, culturais, morais, políticos necessários à criação de um ambiente favorável de criação, com a firme crença de que se descortinava, enfim, a oportunidade de desacorrentar Prometeu e liberá-lo para a realização sub specie hominis de seu destino.

Sustentamos, assim, a hipótese de que foi a ascese de afastamento em relação às formações de saber, com vistas à possibilidade de novas aquisições, que tornou viável a emergência do que historicamente foi alçado à condição de paradigma de conhecimento: a ciência moderna, em sua formatação galileana. Apropriando-se da mais-valia produzida pela mística, a ciência pôde deitar fora os conteúdos das crenças enquanto tais e optimizar a criação. Secundarizando rapidamente seus resultados, este processo começou a investir pesado contra as prerrogativas sintomaticamente instaladas dos poderes regentes da gerência e administração dos saberes, vale dizer, das tutelas eclesiásticas. Exigiu, contra a posição fossilizada das igrejas, novas bases de institucionalização dos poderes e saberes, mais ampliadas e includentes. Ao Deus pessoal das religiões do Livro, cuja institucionalização já aparecia como arcaísmo diante das conquistas dos saberes que contra ele lutavam, substituiu-se o homem, não menos arcaizado em sua representação filosófica, política, etc., surgindo daí as figuras do jusnaturalismo moderno, do contrato social, da ética da discussão, da democracia, da fraternidade, da solidariedade, da razão discursiva, da secularização, enfim. Pela supressão da referência de transcendência figurativamente teísta, entronava-se, em seu lugar, o “homem-deus”, com suas figurações correlatas,
 subtrocando-se tão somente a posição da tutela, em uma nova relação de forças.

Um dos exemplos deste processo de que se tem hoje lúcida consideração e no qual vale nos determos um pouco foi a secularização da política, tal como entendida por Carl Schmitt
. Com efeito, o jurista alemão retorna ao conceito de soberania para demonstrar que o pensamento político moderno recalcou a idéia de ato soberano como ato de exceção, banalizando a ordem da decisão ao reduzi-la à chicana da normalidade e do debate parlamentar. Institucionalmente, este processo transformou questões políticas substanciais em processos de quantificação de votos mediante a representatividade, consagrada na forma parlamentar, cujo escrutínio tornou-se índice de legalidade, condição suficiente para legitimar a decisão.

Para Schmitt, ao contrário, só faz sentido manter a idéia de soberania na sua conceituação limite, o que permite que se opere fora do regime sintomático imediato [no caso do jurista, a normalidade jurídica instalada] e, desse modo, quiçá, diria a psicanálise, movimentá-lo para alguma suspensão. Sem a colocação desta última instância, qualquer interesse pode reivindicar-se como universalmente válido e aplicável porque suposto corresponder à exatidão de um conteúdo normativo dado.  Em outras palavras, afirmar que a última instância não se produz da normalidade é sustentar, próximo ao ato místico, que toda decisão “possui um momento de conteúdo indiferenciado, porque a conclusão [no caso, jurídica] não é deduzível até a última de suas premissas.” Relativamente à situação da qual se busca o afastamento, por indiferenciação de seus alelos, “aquele momento específico e constitutivo da decisão é algo de novo e estranho.” De tal maneira que, “encarada normativamente, a decisão nasce do nada.”
 Donde a tese schmittiana de base acerca da soberania, versão política da hipótese Deus psicanalítica: o ato soberano assim definido não pode não ter vocação teológica, pois, antes de ter sido do Estado, foi atributo da figura divina, em seus poderes originários de decisão e legislação. O que as teorias políticas da época moderna fizeram foi paulatinamente transpor, para o Estado, o lugar e a qualidade da soberania divina (autoria, arquitetura, construção e legislação do mundo), ao mesmo tempo que despojava o conceito de soberania de seu elemento decisionista, tornado doravante o inimigo a ser expulso em nome da vontade geral democrática.

O séc. XX parece ter esgotado as possibilidades aplicativas da secularização, seja nos vínculos sociais e familiares, nas manipulações políticas, nas relações econômicas, nas organizações institucionais, nas transas eróticas, nas juras amorosas, nas realizações científicas, na condução das guerras e morticínios. Rebento de forte vocação cientificista nas mãos de Freud, a psicanálise não poderia ficar imune às suposições compartilhadas no seio da cultura de que emergiu. Hoje, por exemplo, soa-nos fora de foco a consideração que Freud ou Lacan fizeram da religião, ainda que declarassem, cada um a seu modo, profissão de fé na ciência, como panacéia para todos os males (tendência mais freudiana) ou arcabouço formal de onde se extrairia a equação – científica, enfim – da psicanálise (projeto lacaniano).

Mas estas são questões que exigem consideração mais alentada. O objetivo de nosso trabalho foi apresentar, a partir de leituras específicas na psicanálise, filosofia e história das religiões indícios lógicos e históricos que sugerem a hipótese (sujeita à investigação adequada) de que a mística, formação transcendental de origem religiosa, deu fôlego ao deslanchamento da ciência, no início da época moderna. A hipótese Deus formulada pela psicanálise esclarece a natureza desta experiência como funcionamento pulsional de base, presente em qualquer ato criador, à medida que mostra a impossibilidade de se retirar, para a mente, a suposição da existência de “Deus”, figurado ou não. 

Notas

(*) Professora do Departamento de Ciências Humanas – UERJ, doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Filosofia – UFRJ e pesquisadora do …etc. – Estudos Transitivos do Contemporâneo.
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